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DELIBERAÇÕES DAS REUNIÕES DE CÂMARA MUNICIPAL 

 

05 DE MAIO DE 2023 

19 DE MAIO DE 2023 

 
Antes da Ordem do Dia 
 
Reunião Ordinária de 05 de maio de 2023 
 
A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade: 

●Aprovar a proposta de atribuição um Voto de Louvor à Associação Naval 1º de Maio, por ter 

completado cento e trinta anos, reconhecendo o contributo que tinha tido para a afirmação do 
concelho no plano desportivo e para a formação desportiva e humana dos jovens. 

 
Câmara Municipal 
 
Gabinete de Apoio à Presidência 
 
Reunião Ordinária de 05 de maio de 2023 
 
A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade: 

●No uso da competência que lhe é conferida de acordo com o artigo 24.º das Normas de 

Execução Orçamental, realizadas ao abrigo da alínea d), do n.º 1, do artigo 46.º, da Lei n.º 
73/2013, de 3 de setembro e atendendo ao disposto na alínea j), do n.º 1, do artigo 25.º, do Anexo 
I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, aprovar a minuta da “Adenda ao 
Protocolo para a Gestão da Piscina Descoberta”, a celebrar entre o Município da Figueira da Foz 
e a Freguesia do Alqueidão, que prevê o apoio de 8.000,00 € a atribuir à referida Freguesia. 

●No uso da competência que lhe é conferida de acordo com o artigo 24.º das Normas de 

Execução Orçamental, realizadas ao abrigo da alínea d), do n.º 1, do artigo 46.º, da Lei n.º 
73/2013, de 3 de setembro e atendendo ao disposto na alínea j), do n.º 1, do artigo 25.º, do Anexo 
I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, aprovar a minuta de “Adenda ao 
Protocolo para a Gestão da Piscina Descoberta”, a celebrar entre o Município da Figueira da Foz 
e a Freguesia de Ferreira-a-Nova, que prevê o apoio de 8.000,00 € a atribuir à referida Freguesia. 

●No uso da competência que lhe é conferida de acordo com o artigo 24.º das Normas de 

Execução Orçamental, realizadas ao abrigo da alínea d) do n.º 1, do artigo 46.º da Lei n.º 73/2013, 
de 3 de setembro e atendendo ao disposto na alínea j), do n.º 1, do artigo 25.º, do Anexo I, da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, aprovar a minuta de “Adenda ao Protocolo 
para a  Gestão da Piscina Descoberta”, a celebrar entre o Município da Figueira da Foz e a 
Freguesia de Maiorca, que prevê o apoio de 8.000,00 € a atribuir à referida Freguesia. 
 



 
Câmara Municipal da Figueira da Foz 

 

Departamento de Administração Geral e Finanças/Divisão de Administração Geral e Recursos Humanos 
  2 

●No uso da competência que lhe é conferida de acordo com o artigo 24.º das Normas de 

Execução Orçamental, realizadas ao abrigo da alínea d), do n.º 1, do artigo 46.º, da Lei n.º 
73/2013, de 3 de setembro e atendendo ao disposto na alínea j), do n.º 1, do artigo 25.º, do Anexo 
I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, aprovar a minuta de “Adenda ao 
Protocolo para a Gestão da Piscina Descoberta”, a celebrar entre o Município da Figueira da Foz 
e a Freguesia de Marinha das Ondas, que prevê o apoio de 8.000,00 €, a atribuir à referida 
Freguesia. 

●No uso da competência que lhe é conferida de acordo com o artigo 24.º das Normas de 

Execução Orçamental, realizadas ao abrigo da alínea d), do n.º 1 do artigo 46.º da Lei n.º 73/2013, 
de 3 de setembro e atendendo ao disposto na alínea j) do n.º 1 do artigo 25.º do Anexo I da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, aprovar a minuta de “Adenda ao Protocolo 
para a Gestão da Piscina Descoberta”, a realizar entre o Município da Figueira da Foz e a 
Freguesia de Moinhos da Gândara, que prevê o apoio de 8.000,00 € a atribuir à referida Freguesia. 

 
Departamento de Administração Geral e Finanças 
 
Divisão de Finanças e Património 
 
Reunião Ordinária de 05 de maio de 2023 
 
A Câmara Municipal deliberou, por maioria com cinco votos a favor, do Presidente, dos 
Vereadores do FAP – Figueira A Primeira, Anabela Tabaçó, Olga Brás e Manuel 
Domingues, bem como do Vereador do Partido Social Democrata, Ricardo Silva, e com 
quatro abstenções dos Vereadores do Partido Socialista, Glória Pinto, Daniel Azenha, João 
Gentil e Susana Pereira: 

●Ao abrigo do disposto na alínea d), do n.º 1, do artigo 33.º e do n.º 3, do artigo 35.º, ambos do 

anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, e das disposições constantes 
do Ponto 8.3.1 do Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais (POCAL), aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de fevereiro, ratificar o despacho do Presidente da Câmara 
Municipal, que aprovou a proposta da 10.ª Alteração às Grandes Opções do Plano e Orçamento 
de 2023. 

●Ao abrigo do disposto na alínea d), do n.º 1, do artigo 33.º, do anexo I da Lei n.º 75/2013, de 

12 de setembro, na sua redação atual, e das disposições constantes do Ponto 8.3.1 do Plano Oficial 
de Contabilidade das Autarquias Locais (POCAL), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 
de fevereiro, aprovar a proposta da 11.ª Alteração às Grandes Opções do Plano e Orçamento de 
2023. 
 
Reunião Ordinária de 19 de maio de 2023 
 
A Câmara Municipal deliberou, por maioria, com cinco votos a favor do Presidente, dos 
Vereadores do FAP – Figueira A Primeira, Anabela Tabaçó, Olga Brás e Manuel 
Domingues, bem como do Vereador do Partido Social Democrata, Ricardo Silva e com duas 
abstenções dos Vereadores do Partido Socialista, João Gentil e Susana Pereira: 
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●Ao abrigo do disposto na alínea d), do n.º 1, do artigo 33.º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 

12 de setembro, na sua redação atual e das disposições constantes do Ponto 8.3.1 do Plano Oficial 
de Contabilidade das Autarquias Locais (POCAL), aprovado pelo Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 
de fevereiro, aprovar a proposta da 12.ª Alteração às Grandes Opções do Plano e Orçamento de 
2023. 
 
A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade: 

●No uso da competência que lhe é conferida pela alínea k), do n.º 1, do artigo 33.º, do Anexo I, 

à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, conjugado com o disposto no artigo 8.º, da Lei n.º 53-
E/2006 de 29 de dezembro, ambas na sua atual redação: 
1 - Aprovar o projeto de Regulamento da Taxa Turística do Município da Figueira da Foz, com 
as alterações propostas na respetiva reunião, concretamente nos artigos 7.º e 17.º, os quais 
passarão a ter a seguinte redação: 
Artigo 7.º, “Isenção da Taxa Turística, 
Sem prejuízo do disposto no artigo anterior, estão isentos do pagamento da Taxa Turística os 
hóspedes nas seguintes condições: 
a) Que sejam portadores de deficiência, com incapacidade igual ou superior a 60%, desde que 
apresentem comprovativo desta condição; 
b) Estudantes nacionais e estrangeiros que ingressem em qualquer instituição de ensino do 
município da Figueira da Foz, com estadias no início do ano letivo, até ao máximo de 60 dias 
consecutivos, desde que apresentem documento comprovativo dessa condição; 
c) Aqueles cuja estadia seja motivada por realojamentos nos casos de catástrofes e intempéries 
declaradas.” 
Artigo 17.º, “Entrada em vigor: 
O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte após a sua publicação no Diário da 
República e será publicado por Edital e no sítio da Internet do Município da Figueira da Foz em 
www.cm-figfoz.pt.” 
2 – Submeter o projeto de regulamento a apreciação e aprovação da Assembleia Municipal. 
 
Subunidade Orgânica de Taxas e Licenças 
 
Reunião Ordinária de 19 de maio de 2023 
 
A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade: 

●Encontrando-se ausente o Vereador eleito pelo Partido Social Democrata, Ricardo Silva, no 

uso da competência que lhe é conferida ao abrigo das disposições conjugadas do  n.º 1, do artigo 
49.º e do n.º 1, do artigo 48.º, ambos do Regulamento dos Cemitérios Municipais, aprovar a 
transmissão por ato entre vivos da concessão do Sarcófago n.º 1, 1.º Quarteirão, 6.º Talhão, Lado 
Nascente, no Cemitério Oriental, em nome de Maria Isabel Ferreira Pinheiro, a favor do seu 
irmão, José Luís Ferreira Pinheiro, bem como dos seus sobrinhos, Miguel Reynolds Pinheiro e 
Nuno Reynolds Pinheiro, no sentido de ser averbado ao respetivo alvará n.º 39/1999, para além 
do nome da concessionária, os nomes do referidos irmão e sobrinhos". 
 
Serviço de Património 
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Reunião Ordinária de 05 de maio de 2023 
 
A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade: 

●1 - Autorizar a abertura do procedimento por “Concurso público para exploração de 4 

quiosques municipais”, ao abrigo do anexo I do Regulamento de Publicidade e Ocupação do 
Espaço Público do Município da Figueira da Foz; 
2 - Aprovar as condições do procedimento do referido concurso público, as quais constam em 
anexo à informação n.º 13762, de 19 de abril de 2023. 
3 - Designar os seguintes membros da Comissão que conduzirá a hasta pública: - Presidente: 
Ricardo Cândido de Jesus, Chefe da Divisão de Finanças e Património; Vogais efetivos: Ana 
Maria Almeida, Chefe de Serviço do Património, Paula Maria Panão, Técnica Superior de Direito; 
Vogais suplentes: Alexandra Gomes da Silva e Renato Alexandre Nunes, Técnicos Superiores do 
Serviço de Património. 

●Aprovar a celebração do contrato de comodato entre a Comunidade Intermunicipal da Região 

de Coimbra e o Município da Figueira da Foz, referente à cedência do prédio urbano designado 
por “Casa da Criança Infanta D. Maria”, sito na Rua Joaquim Sotto Mayor, inscrito na matriz 
predial urbana da freguesia de Buarcos e São Julião sob o artigo n.º 1072 e descrito na 
Conservatória do Registo Predial da Figueira da Foz na ficha n.º 4638/São Julião, nos termos da 
respetiva minuta contratual. 
 
Reunião Ordinária de 19 de maio de 2023 
 
A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade: 

●Encontrando-se ausente o Vereador eleito pelo Partido Social Democrata, Ricardo Silva, no 

uso da competência que lhe é conferida ao abrigo da alínea g), do n.º 1, do artigo 33.º, do Anexo 
I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, autorizar a celebração do contrato 
de arrendamento de um espaço com a área de 50 m2, sito na Avenida 1º de Maio, descrito na 
Conservatória do Registo Predial da Figueira da Foz sob a ficha número 4964 da freguesia de 
Tavarede e inscrito na respetiva matriz da referida Freguesia sob o artigo rústico 823, com a 
“NOS Technology – Concepção, Construção e Gestão de Redes de Comunicações, S.A”, bem 
como aprovar a minuta do contrato. 
 
Divisão de Contratação Pública 
 
Reunião Ordinária de 05 de maio de 2023 
 
A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade: 

●No uso da competência que lhe é conferida, nos termos conjugados da alínea b), do n.º 1, do 

artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, aplicável aos procedimentos de formação de 
contratos públicos, por força da norma contida na alínea f), do n.º 1, do artigo 14.º, do Decreto-
Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, que aprovou a primeira versão do Código dos Contratos 
Públicos, da alínea f), do n.º 1, do artigo 33.º do Anexo I, à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro e 
do n.º 4, do artigo 148.º, do Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, que aprovou o Código dos 
Contratos Públicos, ambos na sua redação atual, aprovar: 
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1 - A proposta contida no Relatório Final, elaborado pelo Júri designado no âmbito do 
procedimento realizado através de concurso público, com publicidade internacional, para a 
empreitada “Programa de reabilitação de Habitações Municipais - Obra - Por Lotes”, nos 
seguintes termos: 
2 - A adjudicação do Lote 1 “Quinta das Recolhidas - Vila Verde, 1.ª Fase”: 
- Ao concorrente J.C.N.F - Construções Lda.; 
- Pelo valor global de 599.985,00 €, acrescido de IVA no montante de 35.999,10 €, perfazendo o 
valor global de 635.984,10 €, distribuído pelos seguintes anos económicos: Ano económico 2023: 
212.525,76 €; Ano económico 2024: 314.546,52 €; Ano económico 2025: 108.911,82 €; 
- Prazo de execução: 24 meses; 
- A designação de Helena Maria Nogueira Fernandes Paredes, Chefe de Divisão de Gestão de 
Empreitadas, como gestor de contrato, nos termos do disposto no artigo 280.º-A, do Código dos 
Contratos Públicos; 
- Condições de pagamento: plano de pagamentos mensais de acordo com a elaboração dos 
respetivos autos de medição; 
3 - A minuta do contrato, nos termos do disposto no n.º 1, do artigo 98.º, do Código dos Contratos 
Públicos. 
4 - Nos termos do n.º 1, do artigo 88.º, do Código dos Contratos Públicos, deverá ser prestada 
uma caução no valor de 5% do preço contratual. 
5 - A adjudicação do Lote 2 “Vila Robim – Tavarede”: 
- Ao concorrente Conway, Lda.; 
- Pelo valor global de 1.182.488,06 €, acrescido de IVA, no montante de 70.949,28 €, perfazendo 
o valor global de 1.253.437,34 €, distribuídos pelos seguintes anos económicos: Ano económico 
2023: 437.564,64 €; Ano económico 2024: 599.542,30 €; Ano económico 2025: 216.330,40 €; 
- Prazo de execução: 24 meses; 
- A designação de Helena Maria Nogueira Fernandes Paredes, Chefe de Divisão de Gestão de 
Empreitadas, como gestor de contrato, nos termos do disposto no artigo 280.º-A, do Código dos 
Contratos Públicos; 
- Condições de pagamento: plano de pagamentos mensais de acordo com a elaboração dos 
respetivos autos de medição; 
6 - A minuta do contrato, nos termos do disposto n.º 1, do artigo 98.º, do Código dos Contratos 
Públicos. 
7 - Nos termos do n.º 1, do artigo 88.º, do Código dos Contratos Públicos, deverá ser prestada 
uma caução no valor de 5% do preço contratual. 
8 - A adjudicação do Lote 3 - “Leirosa - Marinha das Ondas, 1.ª Fase”: 
- Ao concorrente Comporto - Soc. De Construções, S.A.; 
- Pelo valor global de 2.203.257,59 €, acrescido de IVA no montante de 132.195,46 €, perfazendo 
o valor global de 2.335.453,05 €, distribuído pelos seguintes anos económicos: Ano económico 
2023: 770.699,51 €; Ano económico 2024: 1.191.081,05 €; Ano económico 2025: 373.672,49 €; 
- Prazo de execução: 24 meses; 
- A designação de Helena Maria Nogueira Fernandes Paredes, Chefe de Divisão de Gestão de 
Empreitadas, como gestor de contrato, nos termos do disposto no artigo 280.º-A, do Código dos 
Contratos Públicos; 
- Condições de pagamento: plano de pagamentos mensais de acordo com a elaboração dos 
respetivos autos de medição; 
9 - A minuta do contrato, nos termos do disposto n.º 1, do artigo 98.º, do Código dos Contratos 
Públicos. 
10 - Nos termos do n.º 1, do artigo 88.º, do Código dos Contratos Públicos, deverá ser prestada 
uma caução no valor de 5% do preço contratual. 
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11 - Adjudicação do Lote 4 “Leirosa, Bloco das Viúvas — Marinha das Ondas, 2.ª Fase”:  
- Ao concorrente Rebau — Construção, Recuperação e Manutenção de Edifícios, S.A.; 
- Pelo valor global de 1.063.419,90 €, acrescido de IVA no montante de 63.805,19 €, perfazendo 
o valor global de 1.127.225,09 €, distribuído pelos seguintes anos económicos: Ano económico 
2023; 442.578,90 €; Ano económico 2024: 547.748,27 € Ano económico 2025: 136.897,92 €; 
- Prazo de execução: 24 meses; 
- A designação de Helena Maria Nogueira Fernandes Paredes, Chefe de Divisão de Gestão de 
Empreitadas, como gestor de contrato, nos termos do disposto no artigo 280.º-A, do Código dos 
Contratos Públicos; 
- Condições de pagamento: plano de pagamentos mensais de acordo com a elaboração dos 
respetivos autos de medição; 
12 - A minuta do contrato, nos termos do disposto n.º 1, do artigo 98.º, do Código dos Contratos 
Públicos. 
13 - Nos termos do n.º 1, do artigo 88.º, do Código dos Contratos Públicos, deverá ser prestada 
uma caução no valor de 5% do preço contratual. 

●No uso da competência que lhe é conferida, nos termos conjugados da alínea b), do n.º 1, do 

artigo 18.º, do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, aplicável aos procedimentos de formação 
de contratos públicos, por força da norma contida na alínea f), do n.º 1, do artigo 14.º, do Decreto-
Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro que aprovou a primeira versão do Código dos Contratos Públicos 
e conforme o disposto na alínea f), do n.º 1, do artigo 33.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
conjugado com o n.º 4, do artigo 148.º, do Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, que aprovou 
o Código dos Contratos Públicos, na sua atual redação, aprovar: 
1 - A proposta contida no Relatório Final, elaborado pelo Júri designado no âmbito do 
procedimento realizado através de concurso público, para a “Empreitada "Qualificação da Frente 
Marítima de Buarcos - 2.ª Fase - Obra - Alteração Frente Marítima de Buarcos"; 
2 - A adjudicação do presente procedimento ao concorrente Civibérica — Obras Civis, S.A., nos 
seguintes termos: 
- Pelo valor global de 149.618,48 €, acrescido de IVA no montante de 8.977,11 €, perfazendo o 
valor global de 158.595,59 €; 
- Prazo de execução: 90 dias; 
- A designação de Rui Manuel de Oliveira Afonso da Silva, Chefe de Divisão de Estudos e 
Projetos, como gestor de contrato, nos termos do disposto no artigo 280.º-A, do Código dos 
Contratos Públicos; 
- Condições de pagamento: plano de pagamentos mensais de acordo com a elaboração dos 
respetivos autos de medição. 
3 - A minuta do contrato, nos termos do disposto n.º 1, do artigo 98.º, do Código dos Contratos 
Públicos. 
4 - Nos termos do n.º 3, do artigo 88.º, do Código dos Contratos Públicos e da cláusula 21.ª do 
Programa de Concurso, que o Município proceda à retenção de até 10% do valor dos pagamentos 
a efetuar, destinada a garantir a celebração do contrato, bem como o exato e pontual cumprimento 
de todas as obrigações legais contratuais. 
 
Reunião Ordinária de 19 de maio de 2023 
 
A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade: 

●Encontrando-se ausente o Vereador eleito pelo Partido Social Democrata, Ricardo Silva, no 

uso da competência que lhe é conferida, ao abrigo da conjugação do disposto no n.º 1, do artigo 
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36.º, do Código dos Contratos Públicos (aprovado pelo Decreto-lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, 
na sua redação atual), com a alínea b), do n.º 1, do artigo 18.º, do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de 
junho, aprovar a não adjudicação do procedimento realizado por Concurso Público, com 
publicidade internacional, tendo por objeto a “Contratação de serviços para vigilância e 
assistência a banhistas, por lotes, para a época balnear 2023” (CP n.º 12/2023), e a consequente 
revogação da decisão de contratar, nos termos e para os efeitos do disposto na alínea a) - nenhum 
concorrente haja apresentado proposta - do n.º 1, do artigo 79.º e do n.º 1, do artigo 80.º, do 
Código dos Contratos Públicos. 

●No uso da competência que lhe é conferida, ao abrigo da conjugação do disposto no n.º 1, do 

artigo 36.º, do Código dos Contratos Públicos (aprovado pelo Decreto-lei n.º 18/2008, de 29 de 
janeiro, na sua redação atual), com o artigo 18.º, do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, 
aprovar: 
- A abertura de 15 procedimentos por ajuste direto, por critérios materiais, ao abrigo da alínea a), 
do n.º 1, do artigo 24.º, do Código dos Contratos Públicos – Processos: 
- ADRG CM 53/2023 – Francisco Romão Loureiro Mourato; 
– ADRG CM 54/2023 – Francisco Fernando Roque Rodrigues; 
– ADRG CM 55/2023 – Francisco Ricardo; 
– ADRG CM 56/2023 – Guilherme Fernando Castro e Silva; 
– ADRG CM 57/2023 – Henrique Pimentel Costa Pereira; 
– ADRG CM 58/2023 – Júlio César Dias da Fonseca; 
- ADRG CM 59/2023 – Luis Mariano Gomes; 
- ADRG CM 60/2023 – Morgana da Silva Witt; 
- ADRG CM 61/2023 – Tiago Alexandre Tavares Peixoto; 
- ADRG CM 62/2023 – Diogo Figueiredo; 
– ADRG CM 63/2023 – Diogo Alexandre Soares Neves; 
- ADRG CM 64/2023 – Carolina Chuva Marques; 
- ADRG CM 65/2023 – Diogo Fernandes Correia; 
- ADRG CM 66/2023 – Rafael da Silva Calisto Pires; 
- ADRG CM 67/2023 – Raúl Júlia Sousa Quartin Borges; 
Para contratação de serviços para vigilância e assistência a banhistas, para a época balnear de 
2023, no âmbito do Período 1. 
- O preço base de cada um dos procedimentos propostos, no valor de 4.280,00 €, acrescido de 
IVA, no montante de € 984,40, perfazendo o valor global de 5.264,40 €, por procedimento 
proposto; 
- As peças do procedimento de formação destes contratos, de onde fazem parte o convite, o 
caderno de encargos e anexos, nos termos do n.º 2, do artigo 40º, do Código dos Contratos 
Públicos; 
- A designação de João Miguel Tomé Matias, Técnico Superior, como gestor de contrato. 

●No uso da competência que lhe é conferida, nos termos conjugados da alínea b), do n.º 1, do 

artigo 18.º, do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, aplicável aos procedimentos de formação 
de contratos públicos, por força da norma contida na alínea f), do n.º 1, do artigo 14.º, do Decreto-
Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, que aprovou a primeira versão do Código dos Contratos 
Públicos e conforme o disposto na alínea f), do n.º 1, do artigo 33.º do anexo I à Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, com o n.º 4, do artigo 148.º, do Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, que 
aprovou o Código dos Contratos Públicos, ambas na sua atual redação, aprovar: 
1 – A proposta contida no Relatório Final, elaborado pelo Júri designado, nos termos do artigo 
148.º, do Código dos Contrato Públicos, no âmbito do procedimento realizado através de 
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concurso público, para a “Beneficiação da Rua da Associação e Rua das Morenitas – Moinhos da 
Gândara” (E.CP 7/2023); 
2 - A adjudicação do presente procedimento ao concorrente “Civibérica - Obras Civis, S.A”., 
conforme proposto no referido relatório, nos seguintes termos: 
- Pelo valor global de € 119.983,51, acrescido de IVA no montante de 7.199,01, perfazendo o 
valor global de 127.182,52 €; 
- Prazo de execução: 120 dias; 
- A designação de Helena Maria Nogueira Fernandes Paredes, Chefe de Divisão de Gestão de 
Empreitadas, como gestor de contrato; 
- Condições de pagamento: plano de pagamentos mensais de acordo com a elaboração dos 
respetivos autos de medição; 
3 - A aprovação da minuta do contrato de empreitada, nos termos do disposto no n.º 1, do artigo 
98.º, do Código dos Contratos Públicos; 
4 - A retenção de até 10% do valor dos pagamentos a efetuar, destinada a garantir a celebração 
do contrato, bem como o exato e pontual cumprimento de todas as obrigações legais e contratuais, 
nos termos do disposto no n.º 3, do artigo 88.º, do Código dos Contratos Públicos e da cláusula 
21.ª, do Programa de Concurso. 

●No uso da competência que lhe é conferida, nos termos conjugados da alínea b), do n.º 1, do 

artigo 18.º, do Decreto-Lei n.º 197/99, de 08 de junho, aplicável aos procedimentos de formação 
de contratos públicos por força da norma contida na alínea f), do n.º 1, do artigo 14.º, do Decreto-
Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, que aprovou a primeira versão do Código dos Contratos 
Públicos e conforme o disposto na alínea f), do n.º 1, do artigo 33.º, do Anexo I, da Lei n.º 
75/2013, de 12 de setembro, com o n.º 1, do artigo 64.º, do Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de 
janeiro, que aprovou o Código dos Contratos Públicos, ambos na sua atual redação, aprovar a 
retificação das peças do procedimento por Concurso Público de Conceção Simplificado para a 
zona de entrada da cidade da Figueira da Foz, ao abrigo do n.º 7, do artigo 50.º, do Código dos 
Contratos Públicos, bem como a prorrogação do prazo fixado para a entrega das propostas, pelo 
período de 19 (dezanove) dias, ao abrigo do disposto no n.º 6, do artigo 133.º, conjugado com o 
n.º 3, do artigo 64.º, ambos do Código dos Contratos Públicos. 

● No uso da competência que lhe é conferida, nos termos conjugados da alínea b), do n.º 1, do 

artigo 18.º, do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, aplicável aos procedimentos de formação 
de contratos públicos, por força da norma contida na alínea f), do n.º 1, do artigo 14.º, do Decreto-
Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, que aprovou a primeira versão do Código dos Contratos 
Públicos e conforme o disposto na alínea f), do n.º 1, do artigo 33.º, do anexo I à Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, com o n.º 4 do artigo 148.º do Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, que 
aprovou o Código dos Contratos Públicos, ambos na sua atual redação, aprovar: 
- A proposta contida no Relatório Final, elaborado pelo Júri designado, nos termos do artigo 148.º, 
do Código dos Contrato Públicos, no âmbito do procedimento realizado através de concurso 
público, com publicidade internacional, para a “Contratação de serviços de higiene e limpeza das 
Unidades de Saúde da Figueira da Foz do ACeSBM, Centro de Diagnóstico Pneumológico da 
Figueira da Foz e Equipa Técnica Especializada de Tratamento da Figueira da Foz, (CRI) Centro 
de Respostas Integradas de Coimbra, pelo período de 24 meses, de 1 de junho de 2023 a 31 de 
maio de 2025”; 
- A adjudicação do presente procedimento ao concorrente “DIPJ - SERVIÇOS, LDA.”, conforme 
proposto no referido relatório, nos seguintes termos: 
- Pelo valor global de 432.996,00 €, acrescido de IVA, no montante de 99.589,09 €, perfazendo 
o valor global de 532.585,09 €, distribuído pelos seguintes anos económicos: 
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Ano Económico 2023: 155.337,32 €; 
Ano Económico 2024: 266.292,54 €; 
Ano Económico 2025: 110.955,23 €; 
- Prazo de execução: Pelo período de 24 meses, sendo vigente a partir de 1 de junho de 2023 a 31 
de maio de 2025; 
- Condições de pagamento: 60 dias após a emissão da fatura; 
- A minuta do contrato, nos termos do disposto no n.º 1, do artigo 98.º, do Código dos Contratos 
Públicos; 
- A designação de Sónia Cristina dos Santos Ruivo, Técnica Superior, como gestor do contrato, 
nos termos do artigo 290.º-A, do Código dos Contratos Públicos; 
- A retenção de até 10% do valor dos pagamentos a efetuar, destinada a garantir a celebração do 
contrato, bem como o exato e pontual cumprimento de todas as obrigações legais e contratuais, 
nos termos do n.º 3, do artigo 88.º, do Código dos Contratos Públicos e da cláusula 21.ª do 
Programa de Concurso. 
 
● No uso da competência que lhe é conferida, nos termos conjugados da alínea b), do n.º 1, do 
artigo 18.º, do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, aplicável aos procedimentos de formação 
de contratos públicos por força da norma contida na alínea f), do n.º 1, do artigo 14.º, do Decreto-
Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, que aprovou a primeira versão do Código dos Contratos 
Públicos e conforme o disposto na alínea f), do n.º 1, do artigo 33.º, do anexo I à Lei n.º 75/2013, 
de 12 de setembro, com o n.º 4, do artigo 148.º, do Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, que 
aprovou o Código dos Contratos Públicos, ambos na sua atual redação, aprovar: 
- A proposta contida no Relatório Final, elaborado pelo Júri designado, nos termos do artigo 148.º, 
do Código dos Contrato Públicos, no âmbito do procedimento realizado através de concurso 
público, para “Aquisição de uma viatura ligeira de combate incêndios - VLCI 1000 Urbano”; 
- A adjudicação do presente procedimento ao concorrente “LUÍS ALBERTO MARTINS DE 
FIGUEIREDO, S.A.”, conforme proposto no referido relatório, nos seguintes termos: 
- Pelo valor global de 178.870,00 €, acrescido de IVA, no montante de 10.732,20 €, perfazendo 
o valor global de 189.602,20 €  
- Prazo de entrega: 210 dias; 
- Condições de pagamento: 60 dias após a emissão da fatura; 
- A minuta do contrato, nos termos do disposto no n.º 1, do artigo 98.º, do Código dos Contratos 
Públicos; 
- A designação de Nuno Filipe da Costa Pinto, Comandante dos Bombeiros, como gestor do 
contrato; 
- A retenção de até 10% do valor dos pagamentos a efetuar, destinada a garantir a celebração do 
contrato, bem como o exato e pontual cumprimento de todas as obrigações legais e contratuais, 
nos termos do n.º 3, do artigo 88.º, do Código dos Contratos Públicos e da cláusula 21.ª do 
Programa de Concurso; 
- O Valor de retoma dos seguintes veículos usados: 
MITSUBISHI Pajero Sport (K90) de 23-07-2004, com matrícula 92-42-XS, Ligeiro de 
passageiros a gasóleo: 1.000,00 €; 
IVECO Turbo Daily (35E10D) de 28-10-1997, com matrícula 34-66-JC, Ligeiro de 
Desencarceramento a gasóleo: 700, 00 €. 

●No uso da competência que lhe é conferida, ao abrigo da conjugação do disposto no n.º 1, do 

artigo 36.º, do Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de 
janeiro, na sua redação atual, com o artigo 18.º, do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de junho, aprovar: 
- A abertura do procedimento por concurso público - Processo E.CP 35/2023, para a execução da 
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empreitada para “Núcleo Museológico do Sal - Quinta Ciência Viva do Sal - Obra", nos termos 
da informação técnica número 16787, datada de 16 de maio de 2023; 
- O preço base do procedimento no valor de 559 932,35 €, acrescido de IVA no montante de 33 
595,94 €, perfazendo o valor global de 593 528, 29 €, distribuído pelos seguintes anos 
económicos: Ano económico 2023: 523 214,00 €; Ano económico 2024: 70 314,29 €; 
- As peças do procedimento de formação deste contrato, de onde fazem parte o programa do 
procedimento, o caderno de encargos e anexos, nos termos do n.º 2, do artigo 40.º, do Código dos 
Contratos Públicos; 
- A Nomeação do Júri do procedimento, constituído pelos seguintes elementos: 
Presidente: Helena Maria Nogueira Fernandes Paredes, Chefe de Divisão de Gestão de 
Empreitadas; 
1.º Vogal: Jorge António Rodrigues de Pina, Técnico Superior; 
2 º Vogal: Jorge Manuel Rodrigues de Andrade, Técnico Superior; 
Os suplentes serão os seguintes: 
1.º Suplente: Vânia Sofia Bugalho Serrano, Técnica Superior; 
2.º Suplente : Alexandra Maria Geraldes Domingues, Técnica Superior; 
3.º Suplente : Maria João Ferreira Godinho Alves, Assistente Técnica; 
4.º Suplente : Susana Paula Gomes Simões Mota, Chefe de Divisão de Contratação Pública, em 
regime de substituição; 
5.º Suplente : Carina Boia Duarte, Técnica Superior; 
6.º Suplente : Mónica Margarida Pinheiro Rosa, Técnica Superior; 
Nas Faltas e impedimentos do Presidente do Júri, este será substituído pelo 1.º Vogal; 
A designação de Jorge António Rodrigues de Pina, Técnico Superior, como gestor do contrato, 
nos termos do artigo 290º- A, do Código dos Contratos Públicos. 

 
Divisão de Administração Geral e Recursos Humanos 
 
Subunidade Orgânica de Recursos Humanos 
 
Reunião Ordinária de 05 de maio de 2023 
 
A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade: 

●Ao abrigo do disposto no artigo 30.º, da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada 

pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação atual, conjugado com o disposto no artigo 
9.º, do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, na redação em vigor, aprovar a abertura de 
procedimento concursal para a ocupação de um posto de trabalho, previsto no mapa de pessoal 
do Município da Figueira da Foz aprovado para o ano de 2023, na carreira e categoria de técnico 
superior, área de Luz e Som, para o Departamento de Cultura e Turismo, para a constituição de 
relação jurídica de emprego público, em regime de contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, nos termos e com os fundamentos constantes na informação n.º 12348, de 
5 de abril de 2023. 

●Ao abrigo do disposto no artigo 30.º, da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, aprovada 

pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação atual, conjugado com o disposto no artigo 
9.º, do Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, na redação em vigor, aprovar a abertura de 
procedimento concursal para a ocupação de um posto de trabalho, previsto no mapa de pessoal 
do Município da Figueira da Foz aprovado para o ano de 2023, na carreira e categoria de técnico 
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superior, área de Engenharia Mecânica/Eletromecânica, para a Divisão de Logística e 
Administração Direta, para a constituição de relação jurídica de emprego público, em regime de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, nos termos e com os 
fundamentos constantes na informação n.º 14155, de 20 de abril de 2023. 
 
Reunião Ordinária de 19 de maio de 2023 
 
A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade 

●No uso da competência que lhe é conferida nos termos do n.º 5, do artigo 99.º-A, da Lei Geral 

do Trabalho em Funções Públicas, (aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua versão 
atualizada) aprovar a consolidação definitiva da mobilidade, na modalidade intercarreiras (da 
carreira de Assistente Operacional para a de Assistente Técnico), da trabalhadora desta Autarquia 
identificada nos documentos anexos ao processo, por se encontrarem preenchidos os respetivos 
requisitos legais, nos termos do artigo 99.º-A da referida Lei, bem como aprovar que, para efeitos 
de antiguidade na carreira, lhe seja considerado o tempo desde a data de início da mobilidade e 
ainda que a consolidação produza efeitos, a partir de 19 de maio de 2023. 

●No uso da competência que lhe é conferida nos termos do n.º 5 do artigo 99.º-A, da Lei Geral 

do Trabalho em Funções Públicas (aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua versão 
atualizada), aprovar a consolidação definitiva da mobilidade intercategorias, da categoria de 
Assistente Técnico para a de Coordenador Técnico, da trabalhadora desta Autarquia identificada 
nos documentos anexos ao processo, por se encontrarem preenchidos os respetivos requisitos 
legais, nos termos do artigo 99.º-A, da referida Lei, bem como aprovar que, para efeitos de 
antiguidade na carreira, lhe seja considerado o tempo desde a data de início da mobilidade e ainda 
que a consolidação produza efeitos, a partir de 19 de maio de 2023. 

 
Departamento de Ambiente e Obras Municipais 
 
Divisão de Gestão de Empreitadas 
 
Reunião Ordinária de 05 de maio de 2023 
 
A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade: 

●No uso da competência que lhe é conferida ao abrigo do disposto na alínea f), do n.º 1, do 

artigo 33.º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, no âmbito 
do contrato de empreitada “Beneficiação de Troços Localizados em Diversas Freguesias – 
Beneficiação Arruamentos Zona Urbana - Freguesia de Buarcos e São Julião e Tavarede”, aprovar 
os trabalhos complementares, no valor de 11.112,08 €, mais IVA, os trabalhos a menos, no valor 
de 8.832,40 €, mais IVA, bem como a minuta do segundo adicional ao referido contrato de 
empreitada. 

●No uso da competência que lhe é conferida, ao abrigo do disposto na alínea f), do n.º 1, do 

artigo 33.º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, aprovar a 
revisão de preços definitiva da empreitada de “Rede Viária – Beneficiação de pavimentos, 
incluindo passeios – Zona Sul – Freguesia de Lavos, Marinha das Ondas e Paião”, no montante 
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de 19.064,30 €, mais IVA. 

●No uso da competência que lhe é conferida, ao abrigo do disposto na alínea f), do n.º 1, do 

artigo 33.º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, aprovar a 
revisão de preços definitiva da empreitada de “Rede Viária – Beneficiação de pavimentos, 
incluindo passeios – Zona Norte – Freguesia de Buarcos e São Julião, Vila Verde, Tavarede e 
Alhadas”, no montante de 34.568,51 €, mais IVA. 

●No uso da competência que lhe é conferida, ao abrigo do disposto na alínea f), do n.º 1, do 

artigo 33.º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, aprovar a 
revisão de preços definitiva da empreitada de “Rede Viária – Beneficiação de pavimentos, 
incluindo passeios – Zona Rural – Freguesia de Ferreira-a-Nova”, no montante de menos 851,19 
€, mais IVA. 
 
Reunião Ordinária de 19 de maio de 2023 
 
A Câmara Municipal deliberou, por maioria, com cinco votos a favor do Presidente, dos 
Vereadores do FAP – Figueira A Primeira, Anabela Tabaçó, Olga Brás e Manuel 
Domingues e do Vereador do Partido Social Democrata, Ricardo Silva e com duas 
abstenções dos Vereadores do Partido Socialista, João Gentil e Susana Pereira: 

● No uso da competência que lhe é conferida, ao abrigo do disposto na alínea f), do n.º 1, do 

artigo 33.º, do Anexo I, à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, aprovar a 4.ª 
revisão de preços provisória da empreitada de “Beneficiação da Escola Secundária Cristina 
Torres”, no montante de 44.180,29 €, mais IVA. 
 
A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade: 

● No uso da competência que lhe é conferida, ao abrigo do disposto alínea f), do n.º 1, do artigo 

33.º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, aprovar a suspensão 
da execução dos trabalhos da empreitada de “Beneficiação de troços localizados em diversas 
freguesias – beneficiação arruamentos da zona urbana – Freguesia Buarcos e São Julião e 
Tavarede”, de acordo com a alínea b), do artigo 365.º do Código dos Contratos Públicos, pelo 
período estritamente necessário, até que estejam reunidas as condições para a respetiva 
prossecução. 

 
Divisão de Ciência e Inovação e Desenvolvimento Económico 
 
Subunidade Orgânica de Mercados Municipais 
 
Reunião Ordinária de 05 de maio de 2023 
 
A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade: 

●No uso da competência que lhe é conferida ao abrigo do artigo 13.º do Regulamento Geral dos 

Mercados Municipais, aprovar a abertura do procedimento de Hasta Pública para a concessão de 
lugares de venda nos Mercados Municipais Engenheiro Silva e Buarcos, a decorrer no dia 31 de 
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maio de 2022, às 09 horas e 30 minutos, bem como nomear a Comissão proposta nos termos 
constantes da informação n.º 14267, de 21 de abril de 2023. 
 
Reunião Ordinária de 19 de maio de 2023 
 
A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade: 

●No uso da competência que lhe é conferida ao abrigo do disposto no n.º 5, do artigo 24.º, do 

Regulamento Geral dos Mercados Municipais, ratificar o despacho do Presidente da Câmara 
Municipal, exarado a 12 de maio de 2023, no qual autorizou a abertura do Mercado Municipal 
Engenheiro Silva nos dias 14 e 21 de maio de 2023. 

 
Departamento de Planeamento e Urbanismo 
 
Divisão de Urbanismo 
 
Serviço de Licenciamento 
 
Reunião Ordinária de 05 de maio de 2023 
 
A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade: 

●Ao abrigo do disposto no n.º 6, do artigo 20.º, do Regime Jurídico da Urbanização e da 

Edificação (aprovado pelo Decreto-lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na sua redação atual), com 
fundamento no n.º 4, do referido artigo, declarar a caducidade da licença para a realização da 
operação urbanística, no âmbito do processo n.º 01-2019/305, em nome de J. Pinto Construções, 
Lda., sito na Senhora da Areeira, Lote B, na Freguesia de Tavarede. 
 
A Câmara Municipal deliberou, por maioria, com cinco votos a favor, do Presidente, dos 
Vereadores do FAP – Figueira A Primeira, Anabela Tabaçó, Olga Brás e Manuel 
Domingues, bem como do Vereador do Partido Social Democrata, Ricardo Silva e quatro 
abstenções dos Vereadores do Partido Socialista, Glória Pinto, Daniel Azenha, João Gentil 
e Susana Pereira: 

●No âmbito do processo n.º 02_1995/6, em nome de “Sipombal – Consultadoria, Lda.” e ao 

abrigo do disposto no artigo 27º do Regime Jurídico da Urbanização e Edificação, aprovar a 
alteração ao loteamento com o alvará n.º 1/1997, de 24 de fevereiro, requerida por Alcides Murta 
Louro, sito em Serradinho, Lote O, Freguesia de Buarcos e São Julião, nos termos constantes na 
informação técnica n.º 7443/2023. 
 
Reunião Ordinária de 19 de maio de 2023 
 
A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade: 

● Ao abrigo das disposições conjugadas da alínea b), do n.º 1, e do n.º 5, do artigo 71.º, do 

Regime Jurídico da Urbanização e da Edificação (aprovado pelo Decreto-lei n.º 555/99, de 16 de 
dezembro, na sua redação atual), declarar a caducidade da licença para a realização da operação 
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urbanística, no âmbito do processo n.º 02-2004/7, em nome de Júlia Oliveira Costa, sito em 
Alqueves de Cima, na Freguesia de Vila Verde. 
 
A Câmara Municipal deliberou, por maioria, com cinco votos a favor, do Presidente, dos 
Vereadores do FAP – Figueira A Primeira, Anabela Tabaçó, Olga Brás e Manuel 
Domingues, bem como do Vereador do Partido Social Democrata, Ricardo Silva, e com duas 
abstenções dos Vereadores do Partido Socialista, João Gentil e Susana Pereira: 
 
●1 - Ratificar a deliberação desta Câmara tomada em reunião ordinária de 21 de setembro de 
2022, de declaração da caducidade da Licença de obras, concedida por despacho da Sra. 
Vereadora, com competências delegadas, datado de 28 de julho de 2021 (que aprovou os 
respetivos projetos relativos ao pedido que apresentaram para a 
Reabilitação/Requalificação/conversão e ampliação do Complexo Piscina Mar) comunicado à 
interessada pelo Ofício de 28 de julho de 2021, com a referência “saída n.º 10204”, ao abrigo do 
artigo 71.º, n.º 2 e do n.º 5, do RJUE, remetendo expressamente os respetivos fundamentos da 
declaração de caducidade para os motivos e justificação constantes da “Informação técnica / 
Parecer” do Departamento de Planeamento e Urbanismo, datada de 12 de setembro de 2022, e da 
“Proposta” apresentada pelo Senhor Presidente da Câmara no dia 16 de setembro de 2022, 
também acima indicados, com a precisão de que nenhum dos argumentos apresentados pela 
Interessada na respetiva pronúncia – isto é, a existência de uma primeira notificação por parte da 
Câmara em que se pressupunha que o alvará deveria ser requerido no prazo de 90 dias, as 
dificuldades sentidas no setor da construção ou a pandemia provocada pela Covid-19 – 
constituem causas válidas de prorrogação do prazo legalmente previsto para emissão do alvará 
por se reportarem a factos que em nada impediam a apresentação desse pedido ou eram já 
conhecidos da Interessada à data em que se iniciou o procedimento. 
2 - A presente deliberação deverá ser notificada à “The Prime IV – Tourism Managment, Lda.”, 
acompanhada da proposta que a antecedeu, da “Informação técnica / Parecer” do Departamento 
de Planeamento e Urbanismo, datada de 12 de setembro de 2022, e da “Proposta” apresentada 
pelo Senhor Presidente da Câmara no dia 16 de setembro de 2022. 
 
Serviço de Reabilitação Urbana 
 
Reunião Ordinária de 19 de maio de 2023 
 
A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade: 

●Ao abrigo do disposto na alínea a) e d), n.º 3, do artigo 71.º, do Regime Jurídico da 

Urbanização e da Edificação (aprovado pelo Decreto-lei n.º 555/99, de 16 de dezembro, na sua 
redação atual), declarar a caducidade da licença para a realização da operação urbanística, no 
âmbito do processo n.º 01-2019/178, em nome de Jaime Carvalho Branco, referente ao 
licenciamento de alteração de edifício existente e de legalização de ampliação no rés do chão do 
prédio sito na Rua da República, n.º 206/208, na Freguesia de Buarcos e São Julião. 

 
Departamento de Cultura e Turismo 

 
Divisão de Cultura 
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Cultura 
 
Reunião Ordinária de 05 de maio de 2023 
 
A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade: 

●No uso da competência que lhe é conferida ao abrigo do disposto na alínea u), do número 1, 

do artigo 33.º e do n.º 3, do artigo 35.º, ambos do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua redação atual, no âmbito do Regulamento Municipal de Apoios ao Associativismo, 
ratificar o apoio concedido na cedência dos autocarros municipais às associações e coletividades 
do concelho, no primeiro trimestre de 2023, bem como os respetivos valores do apoio logístico, 
no valor total de 957,21 €, constantes da listagem anexa à informação dos serviços. 

●Ao abrigo do disposto na alínea t), do n.º 1, do artigo 33.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua redação atual, aprovar a celebração do protocolo entre a Fundação Centro 
Cultural de Belém e o Município da Figueira da Foz, nos termos da respetiva minuta, para a 
apresentação na Figueira da Foz da exposição “O Mar é a nossa Terra. A construção sensível da 
linha de costa”. 

●No uso da competência que lhe é conferida, ao abrigo do disposto nas alíneas o) e u), do n.º 1, 

do artigo 33.º, do Anexo I, da Lei 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, aprovar o 
apoio financeiro no valor de 2.101,48 € à Mó-Gândara - Associação Cívica de Defesa dos 
Moinhos e do Ambiente para apoiar nas despesas com o cultivo do milho e com a manutenção 
dos moinhos do Complexo Molinológico de Moinhos da Gândara. 

●Aprovar a alteração da designação de “Proposta de Regulamento de Atribuição do Prémio 

Municipal de Arquitetura Arqt.º José Isaías Cardoso”, aprovada em Câmara Municipal de 21 de 
setembro de 2022, para “Normas de Atribuição do Prémio Municipal de Arquitetura Arqt.º José 
Isaías Cardoso”, bem como o valor pecuniário de 5.000 € a atribuir na primeira edição do Prémio, 
a ocorrer em 2024, e ainda que disso seja dado conhecimento à Assembleia Municipal, à Ordem 
dos Arquitetos - Secção Regional do Centro e ao Rotary Club da Figueira da Foz, com posterior 
publicitação por Edital e na Internet, no sítio institucional da Município. 
 
Reunião Ordinária de 19 de maio de 2023 
 
A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade: 

●Ao abrigo do disposto na alínea e), do n.º 1, do artigo 33.º e do n.º 3, do artigo 35.º, ambos do 

Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, deliberou, por unanimidade, 
aprovar o preço dos bilhetes dos espetáculos inseridos na programação do CAE nos meses de 
junho a dezembro de 2023 e em janeiro de 2024, bem como ratificar o despacho do Presidente da 
Câmara Municipal, exarado em 16 de maio de 2023, que autorizou o preço dos bilhetes dos 
espetáculos referentes ao cinema e magia, que irão realizar-se nos meses de junho e dezembro de 
2023, conforme indicado no quadro anexo. 
 
Serviço de Biblioteca e Arquivo 
 
Reunião Ordinária de 05 de maio de 2023 
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A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade: 

●Ao abrigo no disposto na alínea j), do n.º 1, do artigo 33.º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013 de 

12 de setembro, na sua redação atual, aprovar a incorporação do espólio fotográfico de Neves 
Dias nas coleções em reserva do Arquivo fotográfico da Figueira da Foz para futuro estudo e 
valorização, conforme descrito na lista constante do processo. 

 
Divisão de Educação e Assuntos Sociais 
 
Serviço de Juventude e Desporto  
 
Reunião Ordinária de 05 de maio de 2023 
 
A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade: 

●No uso da competência que lhe é conferida, ao abrigo das disposições conjugadas da alínea u), 

do n.º 1, do artigo 33.º e do n.º 3, do artigo 35.º, ambos do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua redação atual, ratificar o despacho do Presidente da Câmara Municipal, exarado 
a 19 de abril de 2023, no qual autorizou o apoio logístico, no valor de 3.024,82 €, ao Comité 
Organizador Diocesano de Coimbra, no âmbito da “Jornada Mundial da Juventude – Peregrinação 
dos Símbolos. COT K Figueira da Foz”, que se realizou nos dias 23 e 24 de abril. 

●No uso da competência que lhe é conferida, ao abrigo do disposto na alínea u), n.º 1, do artigo 

33.º, do Anexo I, da Lei 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, autorizar o apoio 
logístico, no valor de 152,85 €, bem como isentar a Escola Secundária Dr. Joaquim de Carvalho 
do pagamento de taxas, no valor de 423,75 €, no âmbito da realização da “4.ª Etapa do Circuito 
Inter CLDE’ s de Surf e Bodyboard Escolar”, que se realizou no dia 3 de maio de 2023, na Praia 
do Cabedelo. 

●No uso da competência que lhe é conferida, ao abrigo do disposto no n.º 3, do artigo 35.º, do 

Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, bem como dos números 1 
e 2, do artigo 10.º, do Regulamento e Tabela de Taxas e Outras Receitas do Município da Figueira 
da Foz, ratificar o despacho do Presidente, exarado em 2 de maio de 2023, no qual autorizou o 
apoio concedido aos inscritos no Programa Municipal Qualidade deVida, no primeiro trimestre 
de 2023, no valor total de 85,00 €, constantes na listagem anexa à informação técnica n.º 13335, 
de 17 de abril de 2023. 
 
Reunião Ordinária de 19 de maio de 2023 
 
A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade: 

● No uso da competência que lhe é conferida, ao abrigo do disposto na alínea u), do artigo 33.º, 

do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, autorizar: 
1. O apoio logístico aos eventos “Figueira Beach Rugby Internacional” e “Madjer Youth Cup”, 
coorganizados pela “Doctor Sport”, no valor de 8.607,39 €. 
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2. O Pagamento de emissão de parecer e policiamento dos eventos desportivos à Capitania do 
Porto da Figueira da Foz e Polícia Marítima da Figueira da Foz, no valor de 1.405,56 €. 
3. Que a Empresa Gertal possa confecionar, simultaneamente na cozinha do Centro Escolar S. 
Julião/Tavarede, cerca de 80 refeições para os atletas participantes no evento em apreço.4. 
Pagamento do trabalho extraordinário do funcionário do Serviço de Juventude e Desporto afeto 
ao evento em apreço, que se estima em 320,60 €. 

● No uso da competência que lhe é conferida, ao abrigo do disposto na alínea u), do artigo 33.º 

e do n.º 3, do artigo 35.º, ambos do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual 
redação, aprovar a isenção do pagamento de taxas de ocupação do espaço público, no valor de 
3.000,50 €, ao Clube de Automóveis Antigos da Figueira da Foz, bem como ratificar o despacho 
do Presidente da Câmara Municipal, exarado em 13 de abril de 2023, pelo qual autorizou o apoio 
logístico à realização do evento “Encontro Mazda MX5”, organizado por aquela entidade, no 
valor de 140,28 €. 

●No uso da competência que lhe é conferida, ao abrigo do disposto na alínea u), n.º 1, do artigo 

33.º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, aprovar a atribuição 
de apoio financeiro, no valor de 800,00 €, à Associação de Ténis de Mesa de Coimbra, através da 
celebração de um Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo entre o Município da 
Figueira da Foz e a referida Associação, nos termos da respetiva minuta. 

●No uso da competência que lhe é conferida, ao abrigo do disposto na alínea u), n.º 1, do artigo 

33.º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, aprovar a atribuição 
de apoio financeiro, no valor de 750,00 €, à Associação de Basquetebol de Coimbra, através da 
celebração de um Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo entre o Município da 
Figueira da Foz e a referida Associação, nos termos da respetiva minuta. 

●No uso da competência que lhe é conferida ao abrigo do disposto na alínea u), do n.º 1, do 

artigo 33.º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, aprovar o 
apoio logístico, no valor de 1.698,58 €, ao evento “Campeonato Nacional de Futebol de Praia – 
Etapas da Figueira da Foz”, organizado pela Associação Desportiva de Buarcos 2017, o 
pagamento de despesas à Polícia Marítima da Figueira da Foz, no valor de 503,88 €, bem como 
o pagamento de horas extraordinárias do funcionário do Serviço de Juventude e Desporto afeto 
ao evento, no valor estimado de 160,30 €. 

●No uso da competência que lhe é conferida, ao abrigo do disposto na alínea u), n.º 1, do artigo 

33º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação: 
- Isentar o Moto Clube da Figueira da Foz do pagamento das taxas, no valor de 17.755,65 €, no 
âmbito da realização do “38º Enduro 2FF – Campeonato Nacional de Enduro”, ao abrigo do 
disposto na alínea c), do n.º 1, do artigo 8.º, do Regulamento e Tabela de Taxas e Outras Receitas 
do Município da Figueira da Foz; 
- Autorizar o apoio logístico ao evento, no valor de 2.003,54 €; 
- Aprovar a atribuição de apoio financeiro no valor de 3.500,00 €. 

●No uso da competência que lhe é conferida, ao abrigo do disposto na alínea u), n º 1, do artigo 

33 º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, aprovar a adenda 
ao protocolo de colaboração celebrado em 10 de novembro de 2022 entre o Município da Figueira 
da Foz e o Clube Desportivo Fullracing, para a organização da “Figueira Champions Classic”, 
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nos termos da respetiva minuta, na qual se prevê a atribuição de um  apoio financeiro até ao valor 
de 233.000,00 €. 
 
Serviço de Educação 
 
Reunião Ordinária de 05 de maio de 2023 
 
A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade: 

●No uso da competência que lhe é conferida, ao abrigo do disposto na alínea u), do n.º 1, do 

artigo 33.º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, aprovar o 
apoio solicitado pela Sociedade Portuguesa de Física para a realização da Fase Nacional das 
Olimpíadas de Física na Escola Secundária Dr. Joaquim de Carvalho, o qual representa uma 
estimativa de despesa total de 2.748,14 €, com IVA incluído. 

●Em conformidade com as disposições do artigo 36.º, do Código dos Contratos Públicos 

(aprovado pelo Decreto-lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua redação atual), aprovar a 
libertação das seguintes verbas da entidade “GERTAL — Companhia Geral de Restaurantes e 
Alimentação, SA”, no âmbito do contrato celebrado na sequência do procedimento por Consulta 
Prévia n.º 61/2020 – “Fornecimento de Refeições Escolares ao abrigo do acordo quadro da 
Central de Compras da CIM-RC – AQ 01/19 – JI, EB1´s, EB2,3 e Escolas Secundárias”, com os 
seguintes números de compromisso: 
- 34802, com o valor a libertar de 126.389,96 €; 
- 34803, com o valor a libertar de 35.288,53 €; 
- 34804, com o valor a libertar de 40.853,51 €; 
- 34805, com o valor a libertar de 120.306,48 €. 
 
Reunião Ordinária de 19 de maio de 2023 
 
A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade: 

● No uso da competência que lhe é conferida, ao abrigo do disposto na alínea u), do n.º 1, do 

artigo 33.º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, aprovar a 
cedência de espaço na Praça Dr. João Ataíde, bem como o apoio logístico solicitado pela 
Comunidade Intermunicipal da Região de Coimbra, no valor estimado de 1.759,24 €, no âmbito 
da realização do evento “Expo Intermunicipal – Artes e ofícios, Missão CIM-RC”. 

●No uso da competência que lhe é conferida, ao abrigo da alínea u), do n.º 1, do artigo 33.º, do 

Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação atual, aprovar as minutas dos 
Protocolos de Cooperação a celebrar entre o Município da Figueira da Foz e o INTEP - Instituto 
Tecnológico e Profissional da Figueira da Foz, para a criação de Centros Tecnológicos 
Especializados nas áreas Industrial e Informática, ao abrigo do Plano de Recuperação e 
Resiliência (PRR), de modo a contribuir para a modernização do ensino e da formação 
profissional do Concelho da Figueira da Foz 
 
Serviço de Assuntos Sociais  
 
Reunião Ordinária de 05 de maio de 2023 
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A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade: 

●Ao abrigo das disposições conjugadas do n.º 2, do artigo 6.º, do Decreto-Lei n.º 147/2017, de 

5 de dezembro, e do n.º 3, do artigo 35.º, do Anexo I, à Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua redação atual, no âmbito do Contrato de Concessão estabelecido entre a Câmara Municipal 
da Figueira da Foz e as Águas da Figueira da Foz, S.A, ratificar o despacho do Presidente da 
Câmara Municipal, exarado a 17 de abril de 2023, referente aos apoios concedidos no âmbito dos 
tarifários especiais de Água, no decorrer do primeiro trimestre de 2023, constantes na listagem 
anexa à informação técnica n.º 13019, de 13 de abril de 2023. 
 
Reunião Ordinária de 19 de maio de 2023 
 
A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade: 

● Ao abrigo do disposto no n.º 3, do artigo 35.º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua redação atualizada e nos termos da alínea d), do n.º 3, do artigo 1.º, do 
Regulamento de Cedência e Utilização do Serviço Municipal de Transporte Coletivo de 
Passageiros da Câmara Municipal da Figueira da Foz, conjugado com o disposto na alínea b), do 
n.º 1, do artigo 8.º, do Regulamento e Tabelas de Taxas e Outras Receitas do Município da 
Figueira da Foz, ratificar o apoio concedido na cedência dos autocarros municipais às Instituições 
Particulares de Solidariedade Social, nos meses de janeiro, fevereiro e março de 2023, bem como 
aprovar a isenção das respetivas taxas aplicáveis, no valor total de 544,15 €. 

●Ao abrigo do disposto do n.º 3, do artigo 35.º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de 

setembro, na sua redação atual, conjugado com o disposto no artigo 6.º do Regulamento do 
Serviço Municipal de Teleassistência, ratificar o despacho, datado de 12 de maio de 2023, que 
autorizou o apoio concedido no 1.º trimestre de 2023, no âmbito do Serviço Municipal de 
Teleassistência da Figueira da Foz, no valor total de 281,45 €, de acordo com a lista constante na 
informação dos serviços n.º 15815, de 5 de maio de 2023. 

●Ao abrigo do disposto na alínea u), do n.º 1, do artigo 33.º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 

12 de setembro, na sua redação atual, ratificar o despacho do Presidente da Câmara Municipal, 
exarado em 8 de maio de 2023, que autorizou o apoio logístico ao evento, no valor de 325,95 € à 
Sociedade Portuguesa de Emergência Pré-Hospitalar. 

●No uso da competência que lhe é conferida ao abrigo da alínea k), do n.º 1, do artigo n.º 33.º, 

do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, aprovar o Projeto de 
Regulamento Municipal de Apoio às Comissões Sociais de Freguesia do Município da Figueira 
da Foz, bem como submetê-lo a consulta pública, nos termos do disposto nos artigos 100º e 101º 
do Código do Procedimento Administrativo. 
 
Serviço Municipal de Proteção Civil 
 
Serviço de Proteção Civil  
 
Reunião Ordinária de 19 de maio de 2023 
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A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade: 

●Ao abrigo do disposto na alínea e), do n.º 1, do artigo 33.º, do Anexo I, da Lei n.º 75/2013, de 

12 de setembro, na sua redação atual, aprovar a fixação do preço de 35,70 € para a inscrição na 
repetição do Exame Específico de Aptidão Técnica dos nadadores-salvadores, com vista à 
obtenção do resultado de “habilitado”, no âmbito dos cursos de formação ministrados pela 
“FozResgate – Escola de Formação de Nadadores–Salvadores”. 
 
Gabinete Técnico Florestal 
 
Reunião Ordinária de 19 de maio de 2023 
 
A Câmara Municipal deliberou, por unanimidade: 

●No uso da competência que lhe é conferida ao abrigo das disposições conjugadas do n.º 1, do 

artigo 4.º e do n.º 2, do artigo 9.º, ambos do Decreto-lei n.º 96/2013, de 19 de julho - Regime 
Jurídico das Ações de Arborização e Rearborização, aprovar a emissão de parecer favorável, nos 
termos da informação técnica n.º 11921, de 3 de maio de 2023, a remeter ao Instituto da 
Conservação da Natureza e Florestas sobre o pedido de autorização prévia apresentado por José 
Elísio Rodrigues Santiago, para a ação de (re)arborização na propriedade denominada “Rei”, sita 
na freguesia de Lavos. 

●Nos termos dos artigos 65.º, 66.º e 67.º, do Decreto-Lei n.º 82/2021, de 13 de outubro, na sua 

atual redação, acolher e aprovar a recomendação do Conselho Intermunicipal da Comunidade 
Intermunicipal da Região de Coimbra, datada de 23 de março de 2023, no sentido de não autorizar 
a realização de queimadas ou queimas de amontoados no respetivo território, no período 
compreendido entre 1 de junho a 30 de setembro de 2023, alargando este período até 15 de 
outubro de 2023, bem como suspender os pedidos de comunicação prévia previstos no n.º 4, do 
artigo 65.º, do citado diploma legal e ainda não autorizar a utilização de balões com mecha acesa, 
qualquer tipo de foguetes ou outros artigos de pirotecnia nos espaços rurais, para o mesmo 
período. 


